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PORTARIA Nº 1.158, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO 

PROFISSIONAL À SERVIDORA ELZA SOUSA OLIVEIRA DA 

SILVA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 48, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora nos autos do Processo 

Administrativo nº 005483/2026, pleiteando a concessão de Gratificação por Aprimoramento 

Profissional; 

CONSIDERANDO a análise técnica constante no Processo COPEA nº 1531/2021, que 

reconhece o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0988/2026, que opinou pela legalidade e 

possibilidade de deferimento da gratificação requerida, nos termos da legislação municipal vigente. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação por Aprimoramento Profissional, no percentual de 10% (dez 

por cento), sobre o vencimento base, à servidora pública municipal ELZA SOUSA OLIVEIRA DA SILVA, 

matrícula nº 2186, ocupante do cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal da Educação e 

Cultura. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 15 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.159, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO 

PROFISSIONAL À SERVIDORA GERUZA RIOS DA COSTA 

MATOS. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 48, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora nos autos do Processo 

Administrativo nº 005309/2026, pleiteando a concessão de Gratificação por Aprimoramento 

Profissional; 

CONSIDERANDO a análise técnica constante no Processo COPEA nº 2865/2023, que 

reconhece o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0970/2026, que opinou pela legalidade e 

possibilidade de deferimento da gratificação requerida, nos termos da legislação municipal vigente. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação por Aprimoramento Profissional, no percentual de 7,5% (sete 

e meio por cento), sobre o vencimento base, à servidora pública municipal GERUZA RIOS DA COSTA 

MATOS, matrícula nº 527, ocupante do cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal da Educação 

e Cultura. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 15 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.160, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO 

PROFISSIONAL À SERVIDORA JAQUELINE VALOIS RIOS. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 48, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora nos autos do Processo 

Administrativo nº 005310/2026, pleiteando a concessão de Gratificação por Aprimoramento 

Profissional; 

CONSIDERANDO a análise técnica constante no Processo COPEA nº 183/2025, que 

reconhece o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0972/2026, que opinou pela legalidade e 

possibilidade de deferimento da gratificação requerida, nos termos da legislação municipal vigente. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação por Aprimoramento Profissional, no percentual de 7,5% (sete 

e meio por cento), sobre o vencimento base, à servidora pública municipal JAQUELINE VALOIS RIOS, 

matrícula nº 1203, ocupante do cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal da Educação e 

Cultura. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 15 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.161, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO 

PROFISSIONAL À SERVIDORA LUCIMARA BRASILIA DE 

ALMEIDA LIMA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 48, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora nos autos do Processo 

Administrativo nº 005511/2026, pleiteando a concessão de Gratificação por Aprimoramento 

Profissional; 

CONSIDERANDO a análise técnica constante no Processo COPEA nº 1513/2021, que 

reconhece o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0986/2026, que opinou pela legalidade e 

possibilidade de deferimento da gratificação requerida, nos termos da legislação municipal vigente. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação por Aprimoramento Profissional, no percentual de 17,5% 

(dezessete e meio por cento), sobre o vencimento base, à servidora pública municipal LUCIMARA 

BRASILIA DE ALMEIDA LIMA, matrícula nº 511, ocupante do cargo de Professora, lotada na Secretaria 

Municipal da Educação e Cultura. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 15 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.162, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO 

PROFISSIONAL À SERVIDORA MARIA CONCEICAO 

NASCIMENTO DE MENEZES ARAUJO. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 48, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora nos autos do Processo 

Administrativo nº 005513/2026, pleiteando a concessão de Gratificação por Aprimoramento 

Profissional; 

CONSIDERANDO a análise técnica constante no Processo COPEA nº 1557/2021, que 

reconhece o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0985/2026, que opinou pela legalidade e 

possibilidade de deferimento da gratificação requerida, nos termos da legislação municipal vigente. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação por Aprimoramento Profissional, no percentual de 7,5% (sete 

e meio por cento), sobre o vencimento base, à servidora pública municipal MARIA CONCEICAO 

NASCIMENTO DE MENEZES ARAUJO, matrícula nº 8680, ocupante do cargo de Professora, lotada na 

Secretaria Municipal da Educação e Cultura. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 15 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.163, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO 

PROFISSIONAL À SERVIDORA NILCILEIDE SOUZA DOS 

SANTOS DAMASCENO. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 48, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora nos autos do Processo 

Administrativo nº 005516/2026, pleiteando a concessão de Gratificação por Aprimoramento 

Profissional; 

CONSIDERANDO a análise técnica constante no Processo COPEA nº 1579/2021, que 

reconhece o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0984/2026, que opinou pela legalidade e 

possibilidade de deferimento da gratificação requerida, nos termos da legislação municipal vigente. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação por Aprimoramento Profissional, no percentual de 10% (dez 

por cento), sobre o vencimento base, à servidora pública municipal NILCILEIDE SOUZA DOS SANTOS 

DAMASCENO, matrícula nº 1494, ocupante do cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal da 

Educação e Cultura. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 15 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.164, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO 

PROFISSIONAL À SERVIDORA REJANE SILVA DOS 

SANTOS. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 46 e 48, da Lei Municipal nº 1.210, de 27 de dezembro de 2013. 

 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora nos autos do Processo 

Administrativo nº 005519/2026, pleiteando a concessão de Gratificação por Aprimoramento 

Profissional; 

CONSIDERANDO a análise técnica constante no Processo COPEA nº 1507/2021, que 

reconhece o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 0982/2026, que opinou pela legalidade e 

possibilidade de deferimento da gratificação requerida, nos termos da legislação municipal vigente. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder Gratificação por Aprimoramento Profissional, no percentual de 27,5% 

(vinte e sete e meio por cento), sobre o vencimento base, à servidora pública municipal REJANE SILVA 

DOS SANTOS, matrícula nº 1979, ocupante do cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal da 

Educação e Cultura. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 15 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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PORTARIA Nº 1.165, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 

Dispõe sobre a convocação do Conselheiro Tutelar 2º 

(segundo) Suplente, Eric Teodoro de Jesus, e dá outras 

providências. 

 

 

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de 

Jacobina, Estado da Bahia, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 1.326/2015, em 

consonância com o Regimento Interno do CMDCA, de 22 de novembro de 2018, que dispõe sobre 

convocação de Conselheiros Tutelares Suplentes e, 

 

CONSIDERANDO o afastamento pelo período de férias da Conselheira Tutelar Titular Rejane 

Vieira dos Santos. 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a continuidade dos serviços prestados pelo 

Conselho Tutelar, assegurando seu regular funcionamento; 

CONSIDERANDO a ordem de classificação do processo de escolha dos membros suplentes do 

Conselho Tutelar, em conformidade com o Edital nº 001/2026, aprovado pela Resolução nº 13/2025, de 

04/12/2025, do Processo Eleitoral Suplementar dos Conselheiros Tutelares Suplentes para complementar 

mandato em andamento 2024/2028. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Convocar o Conselheiro Tutelar 2º (segundo) Suplente, Eric Teodoro de Jesus, para 

assumir o cargo de Conselheiro Tutelar do Município de Jacobina/BA. 

 

Art. 2º Esta Portaria retroage à data de 1º de setembro de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Jacobina-BA, 15 de setembro de 2026. 

 

 

 

Maria Aparecida Pereira da Silva 

Presidente CMDCA 
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DECRETO Nº 189, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Nomeia a Sra. Joana Patrícia Florencio de Oliveira 

Braga, para exercer o cargo de Subcoordenadora de 

Ensino Fundamental e Médio, na Secretaria Municipal 

da Educação e Cultura. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente os poderes que lhe são conferidos pela Lei 

OƌgąŶiĐa do MuŶiĐípio e de aĐoƌdo Đoŵ as Leis Ŷº ϭ.ϭϭ7, de ϮϬ de feveƌeiƌo de ϮϬϭϯ, Ƌue ͞Alteƌa a Lei 

nº 801/2006 e dá nova redação à estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Jacobina e dá 

outƌas pƌovidêŶĐias͟, e Lei nº Ϯ.Ϭ9ϰ, de ϬϮ de ŵaio de ϮϬϮϱ Ƌue ͞Dispõe soďƌe a alteƌaçĆo da Lei Ŷº 

1.117, de 20 de fevereiro de 2013͟. 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Nomear a Sra. JOANA PATRÍCIA FLORENCIO DE OLIVEIRA BRAGA, para exercer o 

cargo de Subcoordenadora de Ensino Fundamental e Médio, na Secretaria Municipal da Educação e 

Cultura - símbolo CC4.  

 

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 15 de setembro de 2026. 

 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 
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DECRETO Nº 190, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

͞E“TABELECE NORMA“ E DIRETRIZE“ PARA A 
COMEMORAÇÃO A SER REALIZADA NO DIA 29 DE 
SETEMBRO DE 2026, NA IGREJA DAS FIGURAS, EM 
CELEBRAÇÃO AO DIA DE SÃO MIGUEL ARCANJO, E DÁ 
OUTRA“ PROVIDÊNCIA“͟. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA/BA, em ato conjunto com os prefeitos municipais 

de Caém, Saúde e Mirangaba, no uso de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são 

conferidos pela Lei Orgânica do Município. 

  

CONSIDERANDO que a Igreja das Figuras é patrimônio histórico e cultural, merecendo 

preservação e respeito; 

CONSIDERANDO as reuniões realizadas com a Promotoria de Justiça Regional Ambiental de 

Jacobina e com o Centro de Autocomposição e Construção de Consensos do Ministério Público do Estado 

da Bahia, COMPOR, com a participação dos Municípios de Caém, Jacobina, Mirangaba e Saúde, nas quais 

foram discutidas medidas destinadas à proteção da Igreja das Figuras, à segurança dos participantes e à 

organização dos festejos de São Miguel Arcanjo; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a ordem pública, a segurança e a integridade 

física dos munícipes e visitantes durante os festejos religiosos de São Miguel Arcanjo; 

CONSIDERANDO que no dia 29 de setembro celebra-se a Missa em honra a São Miguel 

Arcanjo, tradição que mobiliza grande número de fiéis e possui relevante valor cultural e religioso para a 

comunidade; 

CONSIDERANDO que o uso de fogos de artifício, a circulação desordenada de veículos e o 

consumo de bebidas alcoólicas em áreas sensíveis podem comprometer o bom andamento das 

celebrações religiosas e ocasionar riscos à coletividade; 

CONSIDERANDO que compete ao Município adotar medidas administrativas visando à 

proteção do patrimônio histórico, ao bem-estar social e à preservação das tradições culturais e religiosas; 

CONSIDERANDO o interesse público na organização do espaço urbano durante a realização 

de eventos de grande relevância comunitária. 

 

 D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica determinado que, no dia 29 de setembro de 2026, durante os festejos de São 

Miguel Arcanjo, programados para acontecer das 8h às 14h, haverá proibição de consumo de bebidas 
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alcoólicas em um raio de 500 (quinhentos) metros da Igreja das Figuras, durante o período das 

celebrações religiosas. 

Parágrafo único. As bebidas alcoólicas destinadas ao consumo particular ou à 

comercialização deverão permanecer antes da cancela de acesso à estrada principal que conduz à Igreja 

das Figuras, localizada nas proximidades do mata-burro de madeira, ficando proibida a entrada desses 

produtos após o referido ponto de controle. 

 

Art. 2º Fica proibida a utilização de fogos de artifício, artefatos pirotécnicos ou quaisquer 

dispositivos que produzam explosões, estampidos ou ruídos semelhantes no entorno da Igreja das 

Figuras, com o objetivo de preservar a integridade do patrimônio histórico e garantir a segurança da 

população. 

 

Art. 3º É vedada a entrada e permanência de pessoas ou quaisquer objetos na área de 

isolamento da Igreja das Figuras, compreendida no perímetro de 8 (oito) metros entre as paredes da 

igreja e o piquete de contenção instalado no local. 

 

Art. 4º Fica expressamente proibido o estacionamento de motocicletas, automóveis, 

caminhões ou quaisquer outros veículos no raio de 500 (quinhentos) metros da Igreja das Figuras, sendo 

permitida apenas a circulação destinada a serviços públicos essenciais previamente autorizados. 

Parágrafo único. Todos os veículos deverão permanecer estacionados antes da cancela de 

acesso à estrada principal que conduz à Igreja das Figuras, localizada nas proximidades do mata-burro de 

madeira, ficando proibida a entrada ou permanência de veículos após o referido ponto de controle, 

ressalvadas as hipóteses previstas no caput deste artigo. 

 

Art. 5º O descumprimento das disposições previstas neste Decreto sujeitará o infrator às 

penalidades administrativas cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades civis e criminais eventualmente 

decorrentes. 

 

Art. 6º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 15 de setembro de 2026. 

 
 Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita  
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Rua Senador Pedro Lago, nº 94, Centro – Jacobina - Bahia 

E-mail: cmejacobina@gmail.com  

 

 

CERTIDÃO DE CREDENCIAMENTO AO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

 

 

Processo CME nº 011/2026 

 

Instituições: Escola Municipal Nemésio Lima e anexo Escola Municipal Antônio Teixeira 

Sobrinho 

 

O Conselho Municipal de Educação de Jacobina-BA, no uso de suas atribuições que lhes são 

conferidas pela Lei Municipal nº 353/1997, Lei Municipal nº 682/2004 e pela Resolução CME 

nº 01/2024, neste ato representado por sua presidente, abaixo subscrita, considerando o Parecer 

CME nº 08/2026, CERTIFICA O CREDENCIAMENTO da Escola Municipal Nemésio Lima 

e anexo Escola Municipal Antônio Teixeira Sobrinho, localizadas no Povoado do Genipapo e 

na Lagoa de Antônio Teixeira Sobrinho, respectivamente, para ofertar a Educação Básica nas 

etapas da Educação Infantil e Ensino Fundamental e a Modalidade da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA).    

 

Jacobina-BA, 28 de agosto de 2026. 

 

 

Cláudia Oliveira Coêlho Cedraz 

Presidente do CME 

Jacobina – Bahia 
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PARECER CME N° 08/2026 

 

INTERESSADOS: Escola Municipal Nemésio Lima e anexo Escola Municipal Antônio 
Teixeira Sobrinho 

ASSUNTO: Processo de Credenciamento da Escola Municipal Nemésio Lima e anexo 
Escola Municipal Antônio Teixeira Sobrinho 

RELATOR: José Pascoal 

PROCESSO CME nº 011/2026 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMA: Jamille Batista Costa e José Pascoal 

 DATA DA SESSAO: 27/08/2026 

 

I. RELATÓRIO:  
 
Trata-se de Parecer exarado pela Comissão de Legislação e Norma, do Conselho Municipal de 
Educação do Município de Jacobina, acerca do Processo de Credenciamento da Escola 
Municipal Nemésio Lima e anexo Escola Municipal Antônio Teixeira Sobrinho, localizadas no 
Povoado do Genipapo e na Lagoa de Antônio Teixeira Sobrinho, respectivamente. 

Através do Decreto Municipal nº 012, de 15 de junho de 2015, a Escola Municipal Nemésio 
Lima foi criada e teve anexada a Escola Municipal Antônio Teixeira Sobrinho. 

Em 02 de junho de 2026, o Professor Paulo Rodrigues dos Santos, diretor das instituições, 
protocolou o pedido de credenciamento junto ao CME. 

Os documentos abaixo indicados passaram a instruir o Processo CME nº 011/2026. 

•  Requerimento de Credenciamento das Unidades Escolares assinado pelo Diretor; 

• Ato Normativo que dispõe sobre a criação da Escola Municipal Nemésio Lima e anexação 
da Escola Municipal Antonio Teixeira Sobrinho; 

• Comprovantes de endereços das instituições; 

• Plantas Baixas, em papel tamanho A4 de ambas as escolas. Ausentes as plantas 

arquitetônicas; 

• Alvarás de Autorização Sanitária, expedidos pela Vigilância Sanitária do Município de 
Jacobina; 

• Relação da equipe gestora, acompanhada dos respectivos documentos de 

identificação (RG); 

• Documentação probatória da escolaridade da Equipe Gestora; 
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• Decretos das nomeações dos membros que compõem a Equipe Gestora. 

 

É o Relatório, passa-se ao Parecer Opinativo. 

 
II. FUNDAMENTAÇÃO:  

 

A Resolução CME nº 01/2024 fixa as normas para os Atos de Credenciamento, Autorização ou 
Renovação de Funcionamento e Encerramento das Atividades das Instituições do Ensino 
Fundamental, vinculadas ao Sistema Municipal de Ensino de Jacobina, razão pela qual todos 
os atos acima citados precisam obedecer aos critérios trazidos pela referida Resolução. 

Conforme Processo nº 011/2026, em trâmite no Conselho Municipal de Educação - CME, em 
02 de junho de 2026, o Diretor da Escola Municipal Nemésio Lima e do anexo Escola Municipal 
Antônio Teixeira Sobrinho, nomeado através do Decreto Municipal nº 019/2026, deu entrada 
no requerimento formal, solicitando o credenciamento de ambas as Instituições junto ao CME. 

Após o recebimento do protocolo, foi instaurado o Processo CME nº 011/2026, cuja finalidade 
é analisar se as Unidades Escolares preenchem os requisitos relacionados à documentação 
institucional e documentos da Equipe Gestora, conforme exigidos no artigo 9º. da Resolução 
CME nº 01/2024, quais sejam: 

 

Art. 9º. O processo de credenciamento é realizado mediante os seguintes 
procedimentos: 

I. Apresentação dos documentos abaixo indicados referentes à instituição: 

a) Requerimento de credenciamento da unidade escolar assinado pelo diretor; 

b) Ato de Criação da instituição, conforme cada caso; 

c) Comprovante de endereço da instituição; 

d) Planta Baixa ou Croqui em papel tamanho A4 com indicação de todos os ambientes 
e suas dimensões, e assinada por um profissional registrado no CREA; 

e) Planta arquitetônica, acompanhada da descrição das áreas úteis para ampliação, caso 
a implantação seja gradativa, devendo a planta arquitetônica apresentar espaços com o 
que exige a legislação específica e a exigida para o atendimento a esta oferta de 
atendimento educacional; 

f) Alvará de autorização sanitária, dentro do prazo de validade, expedido pelo Vigilância 
Sanitária. 

II. Documentação dos Gestores da Unidade Escolar (Diretor, Vice-diretor, Secretário): 

a) Relação da equipe gestora, acompanhada dos respectivos documentos de 
identificação oficial com foto (RG, carteira de habilitação, carteira profissional, etc); 

b) Documentação comprobatória da escolaridade exigida para o exercício do cargo, 
conforme a Lei Municipal nº 1.210/2013; 
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c) Decreto de nomeação para o exercício do cargo. 

 

Dá análise dos autos do Processo de Credenciamento da Escola Municipal Nemésio Lima e do 
anexo Escola Municipal Antônio Teixeira Sobrinho, a Comissão de Legislação e Norma 
constatou que foram apresentados todos os documentos exigidos no artigo 9º da Resolução 
CME nº 01/2024, estando de acordo com as normas vigentes, com exceção da planta 
arquitetônica, uma vez que o referido documento não fora localizado em setores específicos da 
Prefeitura de Jacobina, a exemplo da Diretoria de Patrimônio. 

Ademais, é importante salientar que as condições sanitárias das escolas supramencionadas estão 
de acordo com as determinações legais, razão pelo qual a Vigilância Sanitária outorgou a 
Licença Sanitária nº 149/2026, em favor da Escola Municipal Nemésio Lima e a Licença 
Sanitária nº 447/2026, em favor da escola Municipal Antônio Teixeira Sobrinho, cujas 
validades se estendem até 23/04/2027 e 26/08/2027. 

Após a análise dos autos, o Conselho procedeu com a visita in loco para verificar se as 
informações constantes nos autos estão em compatibilidade com a realidade da escola.  

A referida visita foi realizada pelo Conselheiro José Pascoal, nomeado relator do processo, e 
pela servidora Ana Patrícia Freitas, Agente Administrativo do CME. 

Após a visita juntou-se aos autos o Relatório da Visita que conclui que ambas as unidades 
atendem aos critérios necessários para o credenciamento junto ao CME. 
 

III. CONCLUSÃO E VOTO 

 

Ante ao exposto, esta Comissão opina e vota pelo DEFERIMENTO do Processo CME nº 
011/2026, que trata do pedido de Credenciamento da Escola Municipal Nemésio Lima e anexo 
Escola Municipal Antônio Teixeira Sobrinho, tendo em vista que os documentos exigidos no 
artigo 9º da Resolução CME nº 01/2024 foram devidamente apresentados, com exceção das 
Plantas Arquitetônicas. Contudo, tal ausência, por si só, não deve ser considerada suficiente 
para o indeferimento do pedido de credenciamento. 

 

Salvo melhor juízo, é o Parecer. 

 
Conselho Municipal de Educação, Jacobina-BA, 27 de agosto de 2026. 

 

 

________________________________________ 
José Pascoal 

Relator 
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________________________________________ 
Jamille Batista Costa 

Membro da Comissão de Legislação e Norma 
 
 
 

________________________________________ 
Cláudia Oliveira Coêlho Cedraz 

Presidente do CME 
 

 

 
Este parecer foi aprovado e homologado em reunião extraordinária ocorrida no dia de 28 de 
agosto de 2026.  
 

Edição 4.323 | Ano 8
15 de setembro de 2026

Página 18

Certificação Digital: YQSJKRWC-L2DFTFWN-J3BZZSAJ-2OVJX0RB
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA – BAHIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Criado pela Lei nº 353, de 27/06/1997, alterada pela Lei nº 682, de 07/10/2004 
 

 

1 
 

RESOLUÇÃO CME Nº 04/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 

 

Estabelece normas para a Educação Infantil, no 

âmbito do Sistema Municipal de Ensino.  

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JACOBINA – CME, no exercício de suas 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Federal nº 9.394/96, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, pela Lei Municipal nº 353/1997, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 

de Educação, alterada pela Lei Municipal nº 682/2004 e, CONSIDERANDO: 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei Federal nº 8.069 de 1990; 

A Lei Federal nº 9.394, de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil de 1998; 

A Lei Municipal nº 598/2002, que dispõe sobre o Sistema Municipal de Ensino; 

A Lei Municipal nº 681/2004, que reestrutura a Lei Municipal nº 598/2002, que dispõe sobre 

o Sistema Municipal de Ensino; 

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (PNQEI) 2006; 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) 2009; 

A Resolução CNE/CEB nº 4/2010, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 

a Educação Básica; 

A Resolução CNE/CEB nº 7/2010, que trata do percurso contínuo de aprendizagens; 

A Lei Federal nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos das 

Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA); 

A Lei Municipal nº 1.210/2013, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 

dos Profissionais da Educação Básica do Município de Jacobina–BA; 

A Lei Federal nº 13.146/2015, que estabelece a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência; 

A Resolução CME nº 1/2016, que estabelece normas para o Ato de Criação, Credenciamento 

e Autorização de Funcionamento de Instituições Públicas e Privadas de Educação Infantil no âmbito do 

Sistema Municipal de Ensino; 

A Lei Federal nº 13.257/2016, que dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância; 

A Resolução CNE/CP nº 2/2017, que institui a Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 

A Lei Municipal nº 1.538/ 2018, que cria o Núcleo de Apoio Psicopedagógico (NAPp); 
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O Decreto Municipal nº 433/2020, que homologa o Parecer Conclusivo CME nº 008/2020, 

que dispõe sobre a homologação do Referencial Curricular de Jacobina; 

A Lei Federal nº 14.191/2021, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos; 

A Resolução CNE/CEB nº 1/2024, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais de 

Qualidade e Equidade para a Educação Infantil; 

A Portaria MEC nº 501/2025, que institui o Compromisso Nacional pela Qualidade e Equidade 

na Educação Infantil (Conaquei); 

A Lei Estadual nº 14.959/2025, que institui o Programa Bahia Alfabetizada; 

O Decreto Federal nº 12.686/2025, que institui a Política Nacional de Educação Especial 

Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva. 

A Resolução CME nº 01/2026, que altera a Resolução CME nº 1/2016, estabelecendo normas 

para o Ato de Criação, Credenciamento e Autorização de Funcionamento de Instituições Públicas e 

Privadas de Educação Infantil no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Jacobina;  

A Lei Federal nº 15.388/2026, que trata do Plano Nacional de Educação. 

 

R E S O L V E: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º A Educação Infantil, direito da criança e dever do Estado, é a primeira etapa da 

Educação Básica e tem por finalidade o desenvolvimento integral das crianças, de 0 (zero) a 5 (cinco) anos 

de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, sendo ofertada da seguinte forma:  

I - Creche, para crianças de até 3 (três) anos e 11 (onze) meses de idade; 

II - Pré-escola, para crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade, com 

matrícula obrigatória. 

§ 1º O regime de funcionamento das instituições de Educação Infantil poderá organizar-se 

em período parcial, com jornada de, no mínimo, quatro horas diárias, e/ou integral, com jornada de, no 

mínimo, sete horas diárias, atendendo às necessidades da comunidade.   

§ 2º Deverá ser assegurada às famílias a matrícula em Instituições Públicas de Educação 

Infantil próximas às suas residências, preferencialmente. 
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§ 3º O Sistema Municipal de Ensino deverá garantir o direito à educação para estudantes 

com deficiência, transtorno do espectro autista, altas habilidades, superdotação ou outra 

neurodivergência, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades. 

 

Art. 2º Entende-se por instituições Públicas de Ensino de Educação Infantil aquelas criadas 

ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público Municipal de Jacobina. 

 

Art. 3º São consideradas Instituições Privadas de Educação Infantil as enquadradas nas 

categorias de particulares, comunitárias, confessionais e filantrópicas, nos termos do art. 20 da Lei nº 

9.394/96 – LDB. 

 

Art. 4º As Instituições de Ensino de Educação Infantil, públicas e privadas, em funcionamento 

no município de Jacobina-Bahia, estão sujeitas à orientação, acompanhamento, supervisão, fiscalização e 

avaliação, que dependerá de atos autorizativos expedidos pelo Conselho Municipal de Educação – CME, 

e devem atender à presente Resolução.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

 

Art. 5º Cuidar e educar são princípios indissociáveis da Educação Infantil e devem estar 

alinhados à Base Nacional Comum Curricular e às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil. 

 

Art. 6º As dimensões do cuidar e educar constituem-se no fundamento da organização da 

Educação Infantil em todos os estágios da sua institucionalidade. 

§ 1º A inseparabilidade entre cuidar e educar, estabelecida como referência para a função 

social da Educação Infantil, deve constar na proposta pedagógica dos estabelecimentos educacionais. 

§ 2º A indissociabilidade entre cuidar e educar inclui o fortalecimento das relações com as 

famílias e comunidades.  

 

Art. 7º As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil devem respeitar os 

seguintes princípios:   

I - Princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao 

bem comum;  
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II - Princípios políticos dos direitos e deveres de cidadania, do exercício da criticidade e do 

respeito à ordem democrática;  

III - Princípios estéticos da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da 

diversidade de manifestações artísticas e culturais.  

 

Art. 8º As diretrizes desta resolução aplicam-se a todos os estabelecimentos 

educacionais da Educação Infantil, públicos ou privados. 

 

Art. 9º Os estabelecimentos educacionais da Educação Infantil, públicos ou privados, 

obrigam-se ao cumprimento das regras comuns previstas no Art. 31 da LDB e, igualmente, nas Diretrizes 

Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil, assinaladas pela Resolução CNE/CEB nº 1, de 

17 de outubro de 2024.   

§ 1º É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de crianças que completam 4 ou 5 anos 

até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.  

§ 2º As crianças que completam 6 anos após o dia 31 de março devem ser matriculadas na 

Educação Infantil. 

  

Art. 10. A avaliação do desenvolvimento da criança na Educação Infantil tem caráter 

essencialmente formativo e diagnóstico, servindo para acompanhar o desenvolvimento da criança e 

orientar o trabalho pedagógico, não constituindo pré-requisito para o acesso ao Ensino Fundamental. 

Parágrafo único. A frequência na Educação Infantil não é pré-requisito para a matrícula no 

Ensino  Fundamental. 

 

Art. 11. As instituições de Educação Infantil devem levar em consideração a diversidade das 

infâncias, as identidades e singularidades das crianças na estruturação do projeto político pedagógico, no 

currículo, no planejamento do ambiente institucional e no dimensionamento das ofertas de vagas, de 

acordo com as especificidades próprias das seguintes modalidades: 

I - Educação Especial; 

II - Educação Bilíngue de Surdos;  

III - Educação Escolar Quilombola; 

IV - Educação Escolar Indígena; 

V - Educação Básica do Campo, considerando os territórios urbanos e rurais, das 

florestas, das águas ou de povos e comunidades tradicionais. 
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§ 1º No planejamento e implementação da oferta da Educação Infantil nas modalidades de 

que tratam os incisos I ao V, o Sistema Municipal de Ensino e as instituições de Educação Infantil devem 

expressar em seus documentos institucionais e em suas práticas cotidianas diretrizes e ações 

comprometidas com: 

I - A educação antirracista e a prática de seus princípios; 

II - A superação de práticas, atitudes e situações que envolvam quaisquer formas de 

discriminação e preconceito à condição de desenvolvimento, ao pertencimento étnico-racial, linguístico, 

de classe, de gênero, territorial e sociocultural dos bebês e crianças; 

III - A superação da intolerância religiosa, respeitando a liberdade de crença das famílias e os 

princípios da educação laica no atendimento público; 

IV - A valorização das diferenças, do pertencimento étnico-racial, da língua materna, dos 

saberes e tradições culturais como elementos constitutivos das identidades das crianças, com particular 

atenção ao reconhecimento das especificidades e singularidades das comunidades tradicionais, dos povos 

originários indígenas. 

V - O reconhecimento e a valorização das diferentes formas e arranjos familiares, incluindo 

famílias monoparentais e famílias homoafetivas, famílias adotivas e reconstituídas; 

VI - O reconhecimento e a valorização da igualdade de gênero e o combate às diferentes 

formas de discriminação e manifestações de preconceito que hierarquizam meninos e meninas, homens 

e mulheres; e 

VII - O reconhecimento e a valorização da cultura surda e da Língua Brasileira de Sinais – 

Libras, bem como das singularidades e especificidades que marcam o desenvolvimento dos bebês e 

crianças surdas.  

§ 2º Na atuação dos estabelecimentos de Educação Infantil, que possuem crianças com 

deficiência, deve-se garantir a tomada de providências quanto aos seguintes pontos: acessibilidade, 

tecnologia assistiva, barreiras, comunicação, adaptações, mobiliário, mobilidade reduzida, atendente 

pessoal, profissional de apoio escolar, bem como os auxiliares de classe no exercício inerente à docência 

e, por fim, o/a acompanhante.  

§ 3º Para o caso dos bebês e crianças com Transtorno do Espectro Autista, haverá a 

previsibilidade do acompanhante especializado, nos termos da Lei Federal nº 12.764/2012. 

§ 4º Os estabelecimentos de Educação Infantil deverão priorizar o 

enfrentamento das desigualdades étnico-raciais e a equidade nas condições de oferta, gerenciando a 

prevalência do atendimento aos grupos sociais em maior situação de vulnerabilidade. 

 

Edição 4.323 | Ano 8
15 de setembro de 2026

Página 23

Certificação Digital: YQSJKRWC-L2DFTFWN-J3BZZSAJ-2OVJX0RB
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA – BAHIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Criado pela Lei nº 353, de 27/06/1997, alterada pela Lei nº 682, de 07/10/2004 
 

 

6 
 

Art. 12. A Secretaria Municipal da Educação e Cultura, no alcance da sua atribuição de órgão 

gestor do Sistema Municipal de Ensino, deverá incumbir-se de articular a gestão da integralidade e 

intersetorialidade junto a setores e órgãos da gestão municipal, a exemplo da Secretaria Municipal de 

Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social e outros órgãos que venham contribuir para o 

aperfeiçoamento e melhoria da oferta da Educação Infantil em todo o território jacobinense.  

§ 1º Entre os expedientes de articulação previstos no caput e os dispositivos assentados no 

Art. 14 das Diretrizes Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil, a 

Secretaria Municipal da Educação e Cultura de Jacobina deverá prever o tipo de assessoramento que as 

Secretarias de Saúde e Assistência Social ofertarão acerca: 

a) dos protocolos de assistência social e de proteção à saúde dos bebês e das crianças da 

Educação Infantil, com especial referência para os casos de deficiência ou de atrasos representativos do 

seu desenvolvimento; da parceria com os órgãos municipais de saúde e assistência social. 

§ 2º Na rede pública de ensino, a carreira dos profissionais da Educação Infantil deve 

considerar:  

a) a identidade dos profissionais da Educação Infantil, adstrita à materialidade e pertinência 

das atividades;  

b) a configuração técnica das bases do cuidar e educar como elementos primordiais da 

estrutura da carreira;  

c) a especificidade técnica das ações profissionais próprias à carreira do Magistério da 

Educação Infantil. 

 

Art. 13. Nas ações de articulação dispostas no caput do Art. 12, para o acesso e permanência 

de bebês e crianças, deve-se garantir: 

I - as condições de infraestrutura física e pedagógica adequadas ao público atendido e 

necessárias à realização das práticas do cuidar e educar;  

II - a organização de ambientes planejados para promover as aprendizagens e o 

desenvolvimento integral dos bebês e das crianças, com disposição de estruturas 

facilitadoras das ações pedagógicas próprias do cuidar e do educar, incluindo instalações, mobiliário, 

brinquedos e outros dispositivos etc.;  

III - o fortalecimento das relações com as famílias e as comunidades;  

IV - a gestão da demanda por vagas na Educação Infantil, bem como de estratégias de busca 

ativa que possibilitam a ampliação da cobertura da oferta.  
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CAPÍTULO III 

DA PROPOSTA PEDAGÓGICA, DA ORDEM CURRICULAR E DO REGIMENTO ESCOLAR 

 

Art. 14. De acordo com a BNCC, a Educação Infantil organiza-se em dois eixos estruturantes 

e deve prever na proposta pedagógica os direitos de aprendizagem e desenvolvimento que delimitam as 

intencionalidades educativas dos estabelecimentos de ensino. 

§ 1º Os eixos estruturantes assinalados no caput são assim definidos: 

I - Interações; 

II - Brincadeiras. 

 

Art. 15. As instituições de Educação Infantil devem garantir os seguintes direitos de 

aprendizagem: 

I - Conviver; 

II - Brincar; 

III - Participar; 

IV - Explorar; 

V - Expressar-se;  

VI - Conhecer-se. 

§ 1º Conforme a BNCC, os direitos de aprendizagem se dão da seguinte forma: 

a) conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, utilizando 

diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, desenvolvendo o 

respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas; 

b) brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com 

diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu acesso a 

produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas 

experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e 

relacionais; 

c) participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da gestão da 

escola e das atividades propostas pelo educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, 

tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens 

e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando;  

d) explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, 

transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, 
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ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a 

tecnologia;  

e) expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, emoções, 

sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por meio de diferentes 

linguagens;  

f) conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma 

imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas experiências 

de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto 

familiar e comunitário. 

 

Art. 16. O ordenamento do currículo na Educação Infantil se pauta pela diretriz dos 

campos de experiências definidos pela BNCC, a seguir especificados:  

I - o eu, o outro e o nós;  

II - corpo, gestos e movimentos;  

III - traços, sons, cores e formas;  

IV - escuta, fala, pensamento e imaginação;  

V - espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 

  

Art. 17. As práticas pedagógicas constantes no currículo devem proporcionar experiências 

sistematizadas que viabilizem as seguintes ações:   

a) promover o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de experiências 

sensoriais, expressivas e corporais que possibilitem movimentação ampla, expressão da individualidade e 

respeito pelos ritmos e desejos da criança;  

b) favorecer a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo domínio por 

elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática e musical;  

c) possibilitar às crianças experiências de narrativas, de apreciação e interação com a 

linguagem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos;  

d) recriar, em contextos significativos para as crianças, relações quantitativas, medidas, 

formas e orientações espaçotemporais;  

e) ampliar a confiança e a participação das crianças nas atividades individuais e coletivas; 

f) possibilitar situações de aprendizagem mediadas para a elaboração da autonomia das 

crianças nas ações de autocuidado, auto-organização, saúde e bem-estar; 

g) possibilitar vivências éticas e estéticas com outras crianças e grupos culturais que 

ampliem seus padrões de referência e de identidades no diálogo e reconhecimento da diversidade; 
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h) estimular a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, a 

indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, ao tempo e à natureza;  

i) oportunizar a vivência com as diversas formas de explicar e representar o mundo, 

referentes à pluralidade de fenômenos e acontecimentos, como os culturais, geográficos, históricos, 

biológicos, físicos e químicos, a partir da relação das pessoas com os materiais do entorno das suas vidas; 

j) vivenciar o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas manifestações de 

música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura;  

k) promover a interação, o cuidado, a preservação e o conhecimento da biodiversidade e da 

sustentabilidade da vida na Terra, assim como o não desperdício dos recursos naturais; 

l) proporcionar a interação e o conhecimento sobre as manifestações e tradições culturais 

brasileiras;  

m) experienciar a utilização de gravadores, projetores, máquinas fotográficas, e outros 

recursos tecnológicos e midiáticos;  

n) enriquecer as atividades e brincadeiras com experimentos simples das ciências da 

natureza, a partir de procedimentos de visualização de processos de transformação física ou química das 

substâncias;  

o) exercitar o dimensionamento compreensivo, ajustado à faixa etária, das questões 

relacionadas com práticas de desconstrução de preconceitos e discriminação, em todos os âmbitos. 

 

Art. 18. As propostas pedagógicas devem prever diferentes formas de interação com as 

famílias, de modo a promover sua frequente e efetiva participação no processo educacional das crianças. 

 

Art. 19. As propostas pedagógicas devem explicitar formas de promover o respeito e a 

valorização da identidade pessoal dos adultos e das crianças, e orientar contra a discriminação relativa a 

gênero, orientação sexual, etnia, raça, religião, deficiências físicas, intelectuais e sensoriais, tipo de 

composição familiar ou outra.  

 

Art. 20. Compete à instituição de Educação Infantil elaborar, executar e avaliar sua proposta 

pedagógica, com a participação da comunidade escolar, considerando os seguintes aspectos: 

I - As concepções de criança, infância, cidadão, educação, educação infantil, conhecimento, 

cultura, aprendizagem, desenvolvimento, currículo e sociedade; 

II - Os fins e objetivos da proposta pedagógica;  

III - O diagnóstico socioeconômico e cultural da população a ser atendida e da comunidade 

na qual se insere; 
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IV - O regime de funcionamento; 

V - O espaço físico, as instalações e os equipamentos; 

VI - Os profissionais de que dispõe, especificando os cargos e funções, habilitações e níveis 

de escolaridade; 

VII - As características e ações da gestão; 

VIII - A organização de todos os grupos de crianças, indicando em cada um deles as faixas 

etárias das crianças, o número de crianças e de professores(as); 

IX - O atendimento às crianças com deficiência, transtorno do espectro autista, altas 

habilidades, superdotação ou outra neurodivergência, garantindo a participação da família e a articulação 

com as demais políticas públicas; 

X - O processo de acolhimento e adaptação das crianças e de suas famílias, de modo a fazer 

a transição adequada do contexto familiar ao escolar; 

XI - A organização do cotidiano no trabalho junto às crianças; 

XII - A proposta de articulação da instituição com a família e com a comunidade; 

XIII - O processo de acompanhamento do desenvolvimento integral das crianças;  

XIV - O processo de articulação da Educação Infantil com o Ensino Fundamental; 

XV - O processo de planejamento geral e avaliação institucional; 

XVI - As estratégias de avaliação anual e reelaboração coletiva da proposta pedagógica. 

 

Art. 21. O projeto político pedagógico deve estar fundamentado numa concepção de criança 

como sujeito de direito, em processo de desenvolvimento ativo da construção do seu conhecimento como 

agente social, histórico e cultural. 

 

Art. 22. O reconhecimento do direito à inclusão das crianças com deficiência, transtorno do 

espectro autista, altas habilidades, superdotação ou outra neurodivergência no processo educativo, deve 

ser explicitado através da previsão de estratégias, orientações e materiais específicos para o trabalho 

pedagógico. 

 

Art. 23. A avaliação na Educação Infantil tem como objetivo acompanhar e promover a 

aprendizagem, o desenvolvimento e o bem estar das crianças, devendo ser feita por meio da observação, 

do registro e do diagnóstico de suas aprendizagens, em variadas situações individuais e coletivas, 

contemplando cada um dos aspectos contidos no Art. 1º desta Resolução. 
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Art. 24. A avaliação na Educação Infantil não tem o caráter de promoção e o desempenho 

das crianças não constitui pré-requisito para o acesso ao grupo seguinte e nem ao Ensino Fundamental, 

sendo vedada a utilização de menções por notas ou conceitos. 

 

Art. 25. A organização dos grupos decorrerá das especificidades da proposta pedagógica e 

não deverá exceder a relação professor(a) - criança descrita na tabela abaixo:  

Grupos Faixa Etária Nº de Crianças Professor(a) Auxiliar 

Grupo I - A De 6 (seis) a 11 (onze) meses 6 (seis) a 8 (oito) 2 (dois) 1 (um) 

Grupo I - B De 01 ano a 1 ano e onze meses 6 (seis) a 8 (oito) 2 (dois) 1 (um) 

Grupo II 
De 2 (dois) anos a 2 (dois) anos e 

onze meses 
15 (quinze) 1 (um) 1 (um) 

Grupo III 
3 (três) anos a 3 (três) anos e 

onze meses 
15 (quinze) 1 (um) 1 (um) 

Grupo IV 
4 (quatro) anos a 4 (quatro) anos 

e onze meses 
20 (vinte) 1 (um) 1 (um) 

Grupo V 
5 (cinco) anos a 5 (cinco) anos e 

onze meses 
20 (vinte) 1 (um) 1 (um) 

 

Art. 26. As instituições de Educação Infantil deverão editar o seu próprio Regimento, tendo 

como base o Projeto Político Pedagógico, as leis vigentes e as resoluções do Conselho Municipal de 

Educação. 

 

Art. 27. O Regimento Escolar é um documento que contém as regras que definem a 

organização administrativa, didática, pedagógica e disciplinar da instituição de ensino, devendo ser 

elaborado em consonância com a legislação em vigor. 

 

Art. 28. A elaboração do Regimento Escolar, documento normativo da instituição de 

Educação Infantil, deverá conter as seguintes informações: 

a) a denominação e o CNPJ; 

b) o tipo: creche e/ou pré-escola; 

c) o endereço completo da escola, endereço eletrônico, telefone, e-mail; 

d) o nome e CNPJ da entidade Mantenedora; 

e) os fins e objetivos da Instituição; 

f) a organização das turmas: 
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g) a nomenclatura e critérios para a organização das turmas; 

h) o número de crianças e de educadores por turmas; 

i) a organização da ação educativa: 

j) a concepção de currículo; 

k) a organização do planejamento didático-pedagógico; 

l) a organização administrativa: 

m) os diversos setores e equipes que compõem a estrutura administrativa e deliberativa da 

instituição; 

n) a forma de organização, composição, atribuições dos setores e da equipe e qualificação 

profissional; 

o) o calendário escolar; 

p) o horário de funcionamento; 

q) o período de férias; 

r) a matrícula; 

s) os direitos e deveres das crianças e dos profissionais; 

t) a organização do espaço físico; 

u) a avaliação do processo educacional das crianças e da instituição. 

§ 1º Nas instituições públicas de Educação Infantil, o Regimento Escolar deverá ser elaborado 

com a participação da comunidade escolar e sua aprovação deverá constar em ata, em assembleia 

convocada para essa finalidade. 

§ 2º Nas instituições privadas de Educação Infantil, recomenda-se que a elaboração do 

Regimento Escolar aconteça de forma participativa. 

§ 3º Nas instituições de ensino fundamental onde também há a oferta da Educação Infantil, 

o Regimento Escolar deverá ser unificado, assegurando previsões específicas para essa etapa. 

§ 4º Qualquer alteração na estrutura, composição e funcionamento da instituição deverá ser 

incluída no Regimento Escolar.  

 

CAPÍTULO IV 

DA DIMENSÃO DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Art. 29. A regência de classe para a docência na Educação Infantil pauta-se pelos critérios de 

distribuição quantitativa de bebês e crianças, por classe, objetivando a adequada supervisão pedagógica 

própria do princípio do cuidar e do educar. 
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Parágrafo único. Nas circunstâncias pelas quais a regência de classe executa sua atividade 

essencial para os fins da Educação Infantil, torna-se obrigatória a inclusão de equipe de profissionais 

auxiliares. 

 

Art. 30. A composição das turmas deve respeitar o quantitativo de crianças estabelecido no 

artigo 25 desta Resolução.  

 

Art. 31. O planejamento dos ambientes, alinhado ao currículo e à proposta pedagógica das 

instituições, deve incluir, no mínimo, a disponibilização dos setores especificados a seguir, com o objetivo 

de garantir a qualidade da oferta da Educação Infantil:  

I - para os bebês: áreas para exploração sensório-motora, área macia com colchonetes, 

tapetes (antialérgicos, antiácaros e antiderrapantes), poltronas de extremidades arredondadas, cantos de 

leitura para textos imagéticos impressos, além de condições e mobiliários para exploração e 

deslocamentos no espaço (entrar/sair; subir/descer; em cima/embaixo; dentro/fora; na frente/atrás; 

fundo/raso; dobrar/desdobrar; preensão de objetos/manipulação de objetos etc.); 

II - para crianças:  

a) áreas de brincadeiras e interações, com diferentes possibilidades para enfatizar a 

coordenação visuomanual (ou psicomotricidade fina) com jogos diversificados (construção, encaixe, de 

regras etc.); jogos simbólicos; espaço de leitura para textos imagéticos impressos; espaço e superfícies 

para produção gráfica/plástica (desenho, pintura/recorte/colagem, produção de registros diversos, 

dobraduras/origami/modelagens etc); atividades, brincadeiras e jogos de equilíbrio para motricidade fina 

e, também, para organização espacial, temporal e lateralidade; 

b) área de práticas corporais necessárias para amplificar a percepção a respeito de seus 

movimentos e dos recursos para o cuidado de si e dos outros, que envolve a compreensão das linguagens 

e saberes corporais, experiências estéticas, emotivas, lúdicas e agonistas.  

c) área de práticas do pensamento computacional, na forma desplugada, confluente com os 

parâmetros da BNCC Computação para o exercício de práticas de classificação, de comparação, de 

semelhanças e diferenças, de formação de padrões, de ordenamento de quantidades, de manejo com 

formas geométricas bidimensionais e tridimensionais, de inteligibilidade com tamanhos e proporções etc. 

d) área de prática da arte, essencialmente para as atividades de convivência com as 

manifestações artísticas.  
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CAPÍTULO V 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Art. 32. As instituições de ensino deverão apresentar o quadro de profissionais que atuarão 

na Educação Infantil, observando-se a formação definida na legislação vigente. 

 

Art. 33. Para o exercício da docência na Educação Infantil, os professores deverão ter 

formação em curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, e admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na Educação Infantil, a oferecida em Nível Médio na Modalidade Normal. 

 

Art. 34. A Secretaria Municipal da Educação e Cultura deverá promover a formação 

continuada para profissionais do magistério que atuam na Educação Infantil. 

 

Art. 35. Deve ser garantida a Reserva Técnica para os professores de Educação Infantil, 

conforme estabelecido no art. 38 da Lei Municipal nº 1.210/2013, para o planejamento das atividades, 

organização dos espaços e dos materiais, bem como para a elaboração de relatórios e diagnósticos. 

 

Art. 36. A construção da Carreira dos Profissionais da Educação Infantil deve considerar as 

disposições trazidas pela Norma Regulamentadora nº 1 (NR 1), com destaque para agentes biológicos 

decorrentes da ação dos Profissionais da Educação Infantil no ambiente de trabalho e para os fatores 

ergonômicos associados ao planejamento de ambientes, conforme disposto no art. 31.  

 

Art. 37. Os professores que atuam com crianças com deficiência, transtorno do espectro 

autista, altas habilidades, superdotação ou outra neurodivergência, além da formação exigida para o 

exercício do cargo, deverão ter formação na área da Educação Inclusiva. 

 

Art. 38. As instituições de Educação Infantil que tiverem de 40 (quarenta) a 60 (sessenta) 

crianças deverão ter, pelo menos, 1 (um) Agente Administrativo, com formação mínima em nível médio, 

para assessorar a direção/coordenação escolar nas demandas administrativas. 

 

Art. 39. Os profissionais de suporte administrativo deverão receber formação continuada 

promovida pela instituição mantenedora, possibilitando o atendimento adequado às necessidades da 

instituição. 
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Art. 40. As instituições de Educação Infantil devem contar com a assessoria de um 

profissional de Nutrição devidamente habilitado. 

 

Art. 41. A Secretaria Municipal da Educação e Cultura, através do Núcleo de Apoio 

Psicopedagógico-NAPp, deverá garantir profissionais ou equipes multiprofissionais para o atendimento 

específico às crianças das instituições públicas de Educação Infantil que tiverem necessidade desse 

atendimento especializado. 

 

Art. 42. Os casos não contemplados na presente Resolução deverão ser submetidos ao pleno 

do Conselho Municipal de Educação. 

  

Art. 43. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Jacobina-BA, 18 de agosto de 2026. 

 

 

Cláudia Oliveira Coêlho Cedraz 
Presidente do CME 

 

 

 
Roberval Henrique Ferreira 

Secretário Municipal da Educação e Cultura 
 

 

Resolução homologada pelo Secretário Municipal da Educação e Cultura em 2 de setembro 2026. 
 

 

 

Edição 4.323 | Ano 8
15 de setembro de 2026

Página 33

Certificação Digital: YQSJKRWC-L2DFTFWN-J3BZZSAJ-2OVJX0RB
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br


	PORTARIA
	PORTARIA Nº 1.158, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO PROFISSIONAL - ELZA SOUSA OLIVEIRA DA SILVA
	PORTARIA Nº 1.159, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO PROFISSIONAL - GERUZA RIOS DA COSTA MATOS
	PORTARIA Nº 1.160, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO PROFISSIONAL - JAQUELINE VALOIS RIOS
	PORTARIA Nº 1.161, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO PROFISSIONAL - LUCIMARA BRASILIA DE ALMEIDA LIMA
	PORTARIA Nº 1.162, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO PROFISSIONAL - MARIA CONCEICAO NASCIMENTO DE MENEZES ARAUJO
	PORTARIA Nº 1.163, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO PROFISSIONAL - NILCILEIDE SOUZA DOS SANTOS DAMASCENO
	PORTARIA Nº 1.164, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - GRATIFICAÇÃO POR APRIMORAMENTO PROFISSIONAL - REJANE SILVA DOS SANTOS
	PORTARIA Nº 1.165, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DO CONSELHEIRO TUTELAR 2º (SEGUNDO) SUPLENTE, ERIC TEODORO DE JESUS

	DECRETO
	DECRETO Nº 189, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - NOMEAÇÃO - JOANA PATRÍCIA FLORENCIO DE OLIVEIRA BRAGA
	DECRETO Nº 190, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - ESTABELECE NORMAS E DIRETRIZES PARA A COMEMORAÇÃO A SER REALIZADA NO DIA 29 DE SETEMBRO DE 2026, NA IGREJA DAS FIGURAS, EM CELEBRAÇÃO AO DIA DE SÃO MIGUEL ARCANJO

	CREDENCIAMENTO
	CERTIDÃO DE CREDENCIAMENTO AO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	PARECER CME Nº 08/2026 - CREDENCIAMENTO DA ESCOLA MUNICIPAL NEMÉSIO LIMA E ANEXO ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO TEIXEIRA SOBRINHO

	RESOLUÇÃO
	RESOLUÇÃO CME Nº 04/2026 - ESTABELECE NORMAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL, NO ÂMBITO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO


		2026-09-15T15:59:46-0300




